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Através de rotinas de geoprocessamento, foi elaborado o Modelo digital do Terreno 

(MDT) com base nas curvas de nível e pontos cotados na Restituição 

Aerofotogramétrica (2010), onde foram sobrepostas as informações de hidrografia das 

bases cartográficas citadas anteriormente, e assim validando-se as informações, ou 

direcionando possíveis discrepâncias para as equipes responsáveis para elaborar 

avaliações in loco. 

Já para a elaboração de produtos como de “Usos e Cobertura do Solo” e outros que 

são exigidos em torno do tema, os produtos foram elaborados sob os conceitos da 

Aerofotogrametria e Sensoriamento Remoto, utilizando-se principalmente imagem de 

satélite com data superior ao ano de 2019, devidamente licenciada e disponibilizada 

em composição RGB e em bandas individuais, essencial para determinação de áreas 

de vegetação bem como seu estado fitossanitário. 

3.1.1. Índices de Vegetação 

Os índices de vegetação (IV's) são modelos matemáticos ou algoritmos, ou seja, 

baseados em equações que combinam valores de reflectância de superfície, de duas 

ou mais bandas do espectro eletromagnético, com o objetivo de avaliar alguma 

propriedade da vegetação. Entretanto, os índices não são capazes de quantificar 

diretamente qualquer componente da vegetação, sendo seu uso apenas destinado a 

obter uma comparação relativa e especializada desta propriedade e outras medições 

prévias, que pode então ser correlacionada com outras variáveis medidas em campo, 

a fim de inferir valores absolutos de determinado componente da vegetação. Desta 

forma, os índices são utilizados para a interpretação de uma série de fatores da 

vegetação, como o seu desenvolvimento, a cobertura do solo, sua biomassa, ausência 

de determinados nutrientes, entre outros. Dentre as principais vantagens de utilização 

dos índices de vegetação está a praticidade e a assertividade das análises.  

Os índices podem ser agrupados em 6 categorias: (i) Conteúdo de água do dossel; 

(ii) Pigmentos foliares; (iii) Carbono seco ou senescente; (iv) Nitrogênio no dossel; (v) 

Eficiência de uso da luz; (vi) Verdor geral. Esta categorização fornece diversos índices 

para estimar a presença ou ausência de alguma propriedade da vegetação. Para 

diferentes condições de campo e propriedades da vegetação, alguns índices em uma 

determinada categoria fornecem resultados com maior validez do que outros. E 



 

 219 

comparando os resultados dos diferentes índices em uma única categoria, e 

correlacionando-os às condições de campo local, é possível saber quais índices são 

mais adequados para modelar a variabilidade do cenário em questão. 

Os índices de vegetação utilizados no projeto são detalhados a seguir. 

A. Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) 

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada é calculado como uma razão entre 

a refletividade medida nas regiões do vermelho e infravermelho próximo do espectro 

eletromagnético. Estas bandas espectrais são selecionadas por serem mais afetadas 

em relação a absorção da clorofila pela folhagem da vegetação verde e, 

consequentemente, pela densidade dessa vegetação na superfície. A faixa de valores 

obtida pelo NDVI varia entre –1 e +1, em que uma vegetação sadia, em pleno 

crescimento ativo, apresenta baixa reflectância na faixa do vermelho e alta refletância 

no infravermelho próximo. Este índice auxilia no monitoramento de lavouras e na 

verificação do desenvolvimento da cultura, problemas de falta de água, danos 

causados por pragas, estimativa de produtividade, entre outros. 

O NDVI foi computado pela seguinte equação: 

NDVI = (NIR – VERMELHO) / (NIR + VERMELHO) 

Onde, NIR é a reflectância do infravermelho próximo; VERMELHO é a reflectância da 

banda na região do vermelho. Os valores resultantes, se próximos de 1, indicam uma 

vegetação ativa e saudável, e quanto próximos de 0 ou negativos, indicam outros 

objetos ou vegetação menos ativa ou senescente. 

B. Índice de Vegetação da Diferença Normalizada Verde (GNDVI) 

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada Verde é similar ao Índice de 

Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI), entretanto, utiliza a faixa verde do 

espectro e não a vermelha, com uma medição entre 540 e 570 nm. Essa modificação 

faz com que esse índice seja mais sensível à concentração de clorofila das plantas 

quando comparado com o NDVI, logo mede o conteúdo de clorofila com maior 

precisão. Geralmente é utilizado para detectar culturas murchas ou envelhecidas, 
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medir o teor de nitrogênio nas folhas e monitorar a vegetação com copas densas ou 

em estágios de maior maturidade. 

O GNDVI foi computado pela seguinte equação: 

GNDVI = (NIR – VERDE) / (NIR + VERDE) 

Onde, NIR é a reflectância do infravermelho próximo; VERDE é a reflectância da 

banda na região do verde. 

C. Índice de Diferença Normalizada da Água (NDWI) 

Os índices de Diferença Normalizada da Água foram inicialmente elaborados para 

delinear corpos d’água e avaliar sua turbidez, mitigando a refletância do solo e da 

cobertura vegetal terrestre. Este índice usa canais SWIR (infravermelho de onda 

curtas) e NIR. A refletância NIR permite analisar o teor de matéria seca na folhagem 

da vegetação e na estrutura interna da folha, enquanto a refletância SWIR mostra as 

mudanças no teor de água da planta e na estrutura do mesofilo. Quando combinadas, 

as bandas NIR e SWIR dão uma ideia melhor do teor de água da planta, porque a 

água na estrutura interna da folha afeta a refletância espectral no SWIR. Desta forma, 

esse índice é sensível a mudanças no conteúdo de água no dossel da vegetação 

através da utilização das propriedades de absorção de energia pela água na faixa dos 

1241 nm. Logo, são utilizados para a detecção de terras agrícolas inundadas; 

alocação de inundações no campo; detecção de terras agrícolas irrigadas; atribuição 

de zonas húmidas. 

O NDWI foi computado pela seguinte equação: 

NDWI = (VERDE – NIR) / (VERDE + NIR) 

Onde, NIR é a reflectância do infravermelho próximo; VERDE é a reflectância da 

banda na região do verde. 

D. Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI) 

O Índice de Vegetação Ajustado ao Solo leva em consideração efeitos do solo exposto 

nas imagens para ajuste do NDVI quando a superfície não está completamente 

coberta pela vegetação. Desta forma, foi elaborado pela necessidade de atenuar os 
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efeitos causados pelo solo na captura dos dados e o impacto da luminosidade, 

buscando amenizar os efeitos do “background” do mesmo. Geralmente, o SAVI é 

utilizado para análise de culturas jovens em áreas que apresentam baixas densidades 

de vegetação ou de início do plantio; para regiões áridas com vegetação esparsa 

(menos de 15% da área total) e para corrigir os efeitos do ruído do solo (cor, umidade, 

variabilidade entre regiões). 

O SAVI foi computado pela seguinte equação: 

SAVI = ((NIR – VERMELHO) / (NIR + VERMELHO + L)) * (1 + L) 

Onde, NIR é a reflectância do infravermelho próximo; VERDE é a reflectância da 

banda na região do verde; L é definido como 0,5 para ajustar a maior parte da 

cobertura da terra. 

E. Índice de Vegetação Melhorado (EVI) 

O índice de vegetação melhorado é calculado de forma similar ao NDVI, apresentando 

algumas modificações que garantem a correção de luz refletida. Este índice promove 

a redução das influências atmosféricas e do solo de fundo do dossel no 

monitoramento da vegetação. Desta forma, é amplamente utilizado especialmente em 

regiões que concentram grandes quantidades de biomassa vegetal (elevados teores 

de clorofila), como as florestas tropicais, e preferencialmente com efeitos topográficos 

mínimos (regiões não montanhosas). 

O EVI foi computado pela seguinte equação: 

EVI = 2.5 * ((NIR – VERMELHO) / ((NIR) + (C1 * VERMELHO) – (C2 * AZUL) + L)) 

Onde, NIR é a reflectância do infravermelho próximo; VERMELHO é a reflectância na 

banda na região do vermelho; BLUE a reflectância na banda na região do azul; G = 

Fator de Ganho; L = ajuste de fundo; C1 e C2 = Coeficientes de resistência a 

aerossóis. 

F. Fração da Radiação Fotossintética Ativa (FPAR) 

A Fração da radiação fotossintética ativa é um parâmetro que define a porcentagem 

de radiação absorvida pela vegetação fotossinteticamente ativa no intervalo do 
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espectro eletromagnético de 400 a 700 nm, através das folhas verdes do dossel e, 

portanto, traduz a capacidade da vegetação verde em absorver energia. Portanto, 

depende da estrutura do dossel e das folhas, bem como das propriedades óticas do 

solo e das condições de irradiância. A partir desse parâmetro é possível avaliar o 

acúmulo de biomassa e as trocas de energia no meio avaliado. Este índice também 

pode ser usado como um indicador do estado e evolução da cobertura vegetal.  

O FPAR foi computado pela seguinte equação: 

FPAR = (NDVI*1.25) – (0.025) 

G. Índice de área Foliar (IAF) 

O Índice de Área Foliar é uma variável biofísica que está diretamente relacionada com 

a transpiração e a produtividade das plantas, entre outros processos. Este índice foi 

projetado para analisar a superfície da folhagem e estimar a quantidade de folhas em 

uma região específica. Logo, é uma medida sem unidade que é calculada como a 

razão entre a área de folhagem unilateral (iluminada) e a superfície do solo que este 

pode cobrir, levando em consideração as feições topográficas. Este índice de 

vegetação é importante para monitorar e avaliar a saúde das culturas e florestas, o 

meio ambiente e as condições climáticas, que também pode ser utilizado para uma 

planta individual, culturas no campo ou toda uma região. É uma variável biofísica que 

está diretamente relacionada com a transpiração e a produtividade das plantas, entre 

outros processos.  

O IAF foi computado pela seguinte equação: 

IAF = (Ln (0.69 – SAVI) / (0.59)) / (0.91) 

3.1.2. Áreas úmidas 

Os conceitos e definições de banhado, quer do ponto de vista técnico-científico, quer 

do ponto de vista legal, caracterizam-se, no mais das vezes, como temas bastante 

controversos. Isto não se dá por acaso e, em um exame do que está disponível na 

literatura, é possível constatar algumas causas e deduzir outras. 
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Quando se quer examinar o histórico conceitual do termo “Banhado” não há, no nosso 

entendimento, como deixar de considerar a importância do trabalho Banhados: 

Abordagem Conceitual de Simioni & Guasselli, 2017, onde os autores abordam e 

analisam diferentes conceitos de Banhado e assim se expressam “Para elaborar a 

definição de Banhados, buscou-se na bibliografia, 20 (vinte) trabalhos que abordaram 

alguma definição de Banhado. Destes trabalhos, encontramos 11 (onze) tipos 

diferentes de definições de Banhados. É importante salientar nesta análise conceitual 

que alguns autores optaram por utilizar o termo Banhado dentro do conceito geral de 

Áreas Úmidas. Deste modo, nós trazemos os 11 diferentes conceitos abordados nos 

trabalhos que foram analisados, conforme Quadro 45. 

Quadro 45. Autores pesquisados e seu respectivo referencial. 

Autores Basearam-se em Conceito 

Mello (1998); Silva 
(2002); Guasselli (2005); 
Magalhães et al. (2013) 

Irgang et al. (1984) e Irgang e 
Gastal JR (1996) 

Banhado é um ecossistema em 
que vivem predominantemente 
plantas aquáticas, zoneadas em 
faixas ou manchas 

Burguer (2000); Gianuca 
e Tagliani (2012); Luz 

(2012); Stahnke (2013) 
Schwarzbold e Schäfer (1984) 

Banhado é uma área que 
apresenta solo temporária ou 
permanentemente saturado de 
água, de modo que conduza a 
permanente colonização por 
plantas aquáticas 

Accordi (2003); Tassi 
(2008); Bocalon e 
Otsuschi (2015) 

Convenção de Ramsar (1971) 

Áreas Úmidas são áreas 
naturais ou artificiais, 
permanentes ou temporárias, 
com água parada ou fluindo, 
salobra ou salgada, incluindo 
áreas de águas marinhas nas 
quais a profundidade na maré 
baixa não exceda seis metros 

Costa et al. (2003) Cowardin et al. (1979) 

Turfeiras são sistemas 
palustres, compostos por corpos 
de águas rasas permanente ou 
periodicamente alagados por 
água de precipitação 
pluviométrica e com fundo 
coberto por vegetação e lodo 
orgânico 

Carvalho e Ozório (2007); 
Spellmeier et al. (2009); 
Meller (2011); Severo et 
al. (2011); Duarte (2013); 

Scherer (2014) 

Burguer (2000) 

Os Banhados são áreas 
alagadas permanente ou 
temporariamente, são também 
denominados de pântanos, 
pantanal, charcos, varjões e 
alagados, entre outros. 

Oliveira et al.. (2007) Fepam (1998) 

Os Banhados são zonas de 
transição terrestre-aquáticas 
periodicamente inundadas pelo 
reflexo lateral de rios e lagos 
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Autores Basearam-se em Conceito 

e/ou pela precipitação direta ou 
pela água subterrânea e que 
resultam num ambiente físico-
químico particular 

Kafer et al. (2011) Holland et al. (1991) 

Banhados são áreas de 
transição entre sistemas 
aquáticos e terrestres, 
possuindo características 
exclusivamente definidas por 
escalas espaciais e temporais e 
pela força das interações entre 
sistemas aquáticos e terrestres 

Fonte: Simioni & Guasselli, 2017. 

Da análise dos autores no trabalho referido acima, é possível depreender que a 

maioria dos conceitos são incompletos ou generalizados. É por isso que os mesmos 

assim se expressam: “Verifica-se que o termo Banhado é utilizado na literatura sob 

diferentes enfoques, sendo muitas vezes generalizado e definido conforme o conceito 

geral de Áreas Úmidas. Nenhum dos trabalhos analisados levou em consideração 

para definição de Banhados, os três critérios básicos para definição e delimitação de 

uma Área Úmida: 1) caracterização hidrológica; 2) a vegetação adaptada às 

oscilações do nível da água (alternância entre períodos de excesso e déficit hídrico); 

e 3) a presença de solos hídricos ou solos com sinais de hidromorfismo”. 

Entende-se que isso se dá em função de que as áreas denominadas como banhados 

são de natureza complexa e comportam estudos de diferentes áreas do conhecimento 

e em consequência a participação de diferentes profissionais como: Biólogos, 

Botânicos, Pedólogos, Geólogos, Hidrólogos, Geógrafos, entre outros.  

Os autores do trabalho aqui examinado afirmam: “Como desfecho deste trabalho, 

propomos uma definição de Banhados que englobe as características mais 

importantes desses ecossistemas. Cowardin et al. (1979) descreve que para a 

identificação e delineamento de uma Área Úmida é preciso levar em consideração 

três critérios importantes: 1) a água superficial; 2) a vegetação adaptada as oscilações 

do nível da água (alternância entre períodos de excesso e déficit hídrico); e 3) a 

presença de solos hídricos ou solos com sinais de hidromorfismo”.  

E seguem os autores: “Baseando-se nos critérios abordados nesse trabalho 

propomos a seguinte definição para Banhados”: 
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O termo Banhado refere-se a um tipo de Área Úmida que apresenta alta 
complexidade e grande diversidade de gradientes ambientais. Estes 
ecossistemas são caracterizados pela presença de: i) depósitos paludiais e 
turfas; ii) solos hidromórficos; e iii) presença de macrófitas aquáticas. São 
regulados pelos pulsos de inundação, permanecendo constante ou 
temporariamente inundados, com a presença de vegetação adaptada às 
flutuações do nível da água e uma biota característica 

Finalmente e à guisa de conclusão, os autores assim se expressam: 

Percebe-se que, apesar do crescente número de trabalhos científicos em 
áreas de Banhados, poucos têm abordado a discussão conceitual do termo. 
Isto traz como consequência uma dificuldade de preservação das áreas de 
Banhados, pois, estas áreas acabam por não apresentarem uma definição 
coesa, quanto a seus limites e sua importância ecológica 

Entende-se como pertinente e importante que se realize aqui, na medida do possível, 

uma análise comparativa entre o conceito de Banhado dos autores acima e o que 

estabelece a Resolução CONSEMA nº 380/2018 em seus artigos 3º e 4º: 

Artigo 3º - Nos imóveis urbanos, são considerados banhados as extensões 
de terras que apresentem de forma simultânea as seguintes características: 

I –solos hidromórficos naturalmente alagados ou saturados de água por 
período não inferior a 150 dias ao ano, contínuos ou alternados, excluídas as 
situações efêmeras, as quais se caracterizam pelo alagamento ou saturação 
do solo por água apenas durante ou imediatamente após os períodos de 
precipitação; 

II –afloramento da zona de saturação do aquífero na superfície do terreno, 
observando o período do inciso I; 

III –ocorrência do horizonte glei nos primeiros 50 centímetros do solo. 

Parágrafo único -A ocorrência regular de uma ou mais das espécies da flora 
e fauna abaixo relacionadas auxiliará na caracterização de banhados, não 
sendo, por si só, fator determinante para sua caracterização:  

I -flora: 

a)Junco (Schoenoplectus californicus, Juncus spp.); 

b) Aguapé (Eichhornia spp.); 

c) Erva-de-Santa-Luzia ou Marrequinha (Pistia stratiotes); 

d) Marrequinha-do-Banhado (Salvinia sp.);  

e) Gravata ou Caraguatá-de-banhados (Eryngium lassauxii); 

f) Tiririca ou Palha-cortadeira (Cyperus giganteus);  

g) Papiro (Cyperus papyrus); 

h) Pinheirinho-da-água (Myriophyllum aquaticum); 

i) Soldanela-da-água (Nymphoides indica); 

j) Taboa (Typha domingensis); 

k) Chapeu-de-couro (Sagittaria montevidensis); e 

l) Rainha-das-lagoas (Pontederia cordata). 

II -fauna: 
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a) Jacaré-de-papo-amarelo (Caiman latirostris); 

b) Tachã (Chauna torquata); 

c) Garça-branca-grande (Ardea alba); 

d) Frango-d'água (Gallinula spp.); 

e) Caramujo ou Aruá-do-banhado (Pomacea canaliculata); 

f) Gavião-caramujeiro (Rostrhamus sociabilis);  

g) Jaçanã (Jacana jacana);  

h) Marreca-de-pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis);  

i) Cardeal-do-banhado (Amblyramphus holosericeus);  

j) João-grande (Ciconia maguari);  

k) Nútria ou ratão-do-banhado (Myocastor coypus); e  

l) Capivara (Hydrochoerus hydrochaeris). 

Art. 4º -Não serão considerados banhados os terrenos urbanos com acúmulo 
de água, contínuo ou intermitente, decorrente de ações antrópicas, no próprio 
imóvel ou em áreas vizinhas, tais como terraplenagem, escavações, 
impermeabilização, obras de infraestrutura, entre outras. 

Dando sequência à comparação referida anteriormente, é possível perceber que os 

conceitos ou definições de banhado propostas por Simioni e Guasselli (2017) e àquela 

contida na Resolução nº 380 do CONSEMA (2018) não são convergentes no todo. 

Assim, quando se compara os três itens utilizados em ambos, constata-se que o item 

I dos primeiros não encontra correspondência na segunda. O item II dos primeiros é 

semelhante aos itens I e III da segunda. Por fim, o item III dos primeiros não coincide 

com nenhum item da segunda, mas fica contemplado pelo parágrafo único do artigo 

3º desta. Entretanto, as diferenças não parecem determinar uma incompatibilidade 

insuperável. 

De todo o modo, o que se constituía em uma crítica, feita por Simioni & Guasselli 

(2017), de que vários conceitos de banhados não levavam em conta a geologia e 

solos, parece estar superada na resolução do CONSEMA (2018). 

A resolução, por tratar-se de dispositivo legal, precisa ser respeitada e só poderá ser 

modificada por outro que se sobrepuser a ela. A propósito da questão solos, inseridos 

nos itens I e III da resolução, precisam ser observados no contexto da própria norma 

que nos itens VIII e XI do artigo 2º define, respectivamente, horizonte glei e solo 

hidromórfico. 

A obediência e a prevalência da resolução, no entanto, não exclui a necessidade de 

que estudos mais detalhados dos conceitos e critérios adotados pelo Sistema de 
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Classificação de Solos (2018), 5ª edição, sejam realizados pelos responsáveis pela 

atualização da norma. Nesta perspectiva é importante a revisão dos significados e 

diferenças entre hidromorfismo, caráter hidromórfico e solos hidromórficos em suas 

respectivas especificidades e generalizações. O mesmo se pode dizer em relação ao 

horizonte glei.  

A revisão para os termos citados deve levar em conta os processos de formação de 

solos referentes ao hidromorfismo e a gleização e suas evoluções através dos tempos 

bem como mudanças do clima e da paisagem que os afetaram e afetam 

presentemente. 

Pode-se observar que a obediência pura e simples da norma sem contextualização 

ou com a mesma incompleta, tem levado a alguns erros de interpretação. Assim, 

algumas vezes, o que é considerado como banhado trata-se, na verdade, de planícies 

de inundação de cursos e corpos d’água.  

As planícies de inundação e as áreas alagáveis, se avaliadas, quando se encontram 

cobertas de água e possuindo solos hidromórficos ou solos com horizonte glei dentro 

dos 50 centímetros da superfície, em presença de espécies características destas 

áreas úmidas poderão ser, inadvertidamente, classificadas como banhados. 

Raciocinando de acordo com a norma, à primeira vista a avaliação estaria correta. 

Mas para que esta assertiva ocorra é necessário que tais áreas não voltem a secar 

quando os cursos e corpos d’agua voltarem ao seu nível normal. Isto significa o 

retorno dos cursos d’agua a sua calha original e outros corpos a seus níveis normais.  

Vê-se, portanto, que o fato de uma área se encontrar alagada, contendo solos 

referidos pelas normas e vegetação característica ainda não é suficiente para 

caracterizá-la como banhado. É preciso ter certeza, com base no histórico da área de 

que seu alagamento não é ocasional. É por isso, que a norma estabelece que a área 

deva estar alagada ou saturada por água em um período não inferior a 150 dias no 

ano. Outros trabalhos referem que o alagamento deva permanecer na maior parte do 

tempo o que, de certo modo, é até mais exigente que a própria norma. 

Por fim, é oportuno chamar a atenção para o fato de que os solos hidromórficos ou 

aqueles com horizonte glei dentro dos 50 centímetros da superfície do solo nem 



 

 228 

sempre se encontram em áreas que possam ser caracterizadas como banhado, assim 

como as áreas com esta denominação não precisam, necessariamente, ser 

integradas por solos com horizonte glei dentro dos 50 cm da superfície. 

Primeiramente, foram mapeadas as áreas alagadas do município e então subtraídas 

as áreas de APPs de outras classes, excluindo-se assim algumas planícies de 

inundação e áreas úmidas já protegidas em APP. Assim, o mapeamento de áreas 

úmidas contém áreas passíveis de serem classificadas como banhado, porém para 

isso necessitam de avaliação e monitoramento in loco. 

3.1.3. APPs de recurso hídricos 

Para a confecção das Áreas de Preservação Permanente de recursos hídricos, foram 

utilizadas diversas fontes de dados como referência hidrográfica de cada bacia, sendo 

elas: 

 Modelo Numérico do Terreno (MNT) de equidistância 1 m do 

Aerolevantamento de 2010. 

 Rede de recursos hídricos perenes e temporários do Aerolevantamento de 

2010. 

 Rede de recursos hídricos (sem informação, canalizado, em galeria, 

natural), cedida pela Prefeitura. 

 Trechos de rede de drenagem de águas pluviais (com diâmetros), cedida 

pela Prefeitura. 

 Base de dados de recursos hídricos, canais, seções, cedida pelo antigo 

Departamento de Águas Pluviais (DEP). 

 Áreas de Preservação Permanentes disponibilizadas pela Prefeitura no 

portal DMWEB. 

 Imagem de satélite específica adquirida para o contrato. 

Com base no MNT, foi gerada automaticamente no software ArcGIS por rotinas de 

Geoprocessamento (Fill Sinks, Flow Direction, Flow Accumulation, Basin, Raster 

Calculator, Stream to Feature, Smooth) a rede hidrográfica para toda a bacia 

hidrográfica. O resultado deste processo, gera uma rede de hidrografia bastante 

detalhada, e por vezes inconsistente, já que considera apenas a declividade e a 
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direção de fluxo do escoamento superficial da água, especialmente em áreas 

urbanizadas onde o leito natural já está descaracterizado, percorrendo galerias e 

canais retificados. 

 
Figura 52. Modelo Numérico do Terreno com a hidrografia gerada automaticamente na bacia do 

Arroio Capivara. 

Fonte: elaboração própria. 

Para elaborar a rede da bacia hidrográfica da forma mais consistente possível e com 

toda a hidrografia conectada, é imprescindível a utilização destas diversas fontes de 

dados oficiais, além da interpretação do técnico aquisitor, para se chegar ao percurso 

superficial e/ou subterrâneo da água, desde a sua nascente até a foz. 
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Figura 53. Sobreposição das bases conhecidas e geradas via geoprocessamento na bacia do Arroio 

Capivara. 

Fonte: elaboração própria. 

Este percurso recebe atributos no banco de dados para diferenciar o trecho do recurso 

hídrico, sendo “Leito natural” (onde não houve ações antrópicas sobre seu percurso), 

“Retificado” (onde houve ações de contenção e direcionamento do escoamento 

superficial), “Endutado” (onde encontram-se em galerias ou em dutos subterrâneos). 

 
Figura 54. Resultado após o processo de consolidação da rede hidrográfica da bacia do Arroio 

Capivara. 

Fonte: elaboração própria. 
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Dessa forma, foi consolidada toda a hidrografia do município de Porto Alegre, com 

correção das possíveis inconsistências causadas por intervenções antrópicas nos 

cursos d’água. Ainda, podem ocorrer algumas outras variações pontuais entre o 

mapeamento e a hidrografia local, mesmo empregando-se metodologias amplamente 

utilizadas de geoprocessamento (PEREIRA et al., 2012), como as adotadas neste 

trabalho, principalmente nas áreas de cabeceira das bacias. Os pontos que 

representam o início da rede de drenagem consideram uma área mínima de 

contribuição necessária para a formação de um talvegue de curso d’água e, conforme 

Fan et al. (2013), essa área mínima de drenagem possui variações conforme as 

características fisiográficas de cada bacia hidrográfica e, inclusive, até mesmo dentro 

de uma mesma bacia. 

As possíveis discrepâncias entre a hidrografia gerada através de geoprocessamento 

e a ocorrência natural de cada curso d’água observado em campo torna importante a 

verificação in loco destes pontos, principalmente nas áreas de cabeceira de cada 

bacia hidrográfica do município. A conferência em campo das condições hidrológicas 

específicas de cada local é um procedimento que deve ser realizado no âmbito do 

licenciamento ambiental, por exemplo, e este procedimento não fica dispensado a 

partir do mapeamento de APPs apresentado nesse estudo. 

Conforme o Código Florestal Brasileiro (Lei n° 1212.651/2012), as Áreas de 

Preservação Permanentes (APP) marginais de cursos de água podem ser definidas 

nas seguintes categorias: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 
mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros; 

Quanto às áreas de nascente e olhos d’água, o Código Florestal Brasileiro coloca que: 
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IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer 
que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) 
metros; (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). (Vide ADIN Nº 4.903) 

Nesse sentido, as APPs localizadas nas bacias foram categorizadas conforme a 

legislação vigente, de forma que somente não foram elaboradas faixas marginais de 

proteção na classe mapeada como “Endutado”, pois estes apresentam alto grau de 

antropização, tornando a preservação do seu entorno dificultada e com grande perda 

de função ambiental. 

 
Figura 55. Resultado após o processo de consolidação da rede hidrográfica da bacia do Arroio 

Capivara. 

Fonte: elaboração própria. 

3.1.4. APPs de topo de morro 

A primeira instância legal para alocação de Áreas de Proteção Permanente (APP) em 

topos de morro surge na Lei Federal 4.771/65 de 15 de setembro de 1965, conhecida 

como o Código Florestal. Porém, a época fora estipulado apenas que a vegetação no 

topo de morros e montes deveria ser protegida, conforme item d do seu artigo 

segundo: 

Art. 2º Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, 
as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 



 

 233 

Apenas com a Resolução CONAMA n°: 004/85 14 de setembro de 1985 que foram 

estipulados parâmetros e definições de como morros e montanhas deveriam ser 

classificados. Conforme item g, h e i, de seu artigo: 

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes 
definições: 

g) morro ou monte: elevação do terreno com cota do topo em relação a base 
entre 50 (cinqüenta) a 300 (trezentos) metros e encostas com declividade 
superior a 30% (Aproximadamente 17º) na linha de maior 

h) serra: vocábulo usado de maneira ampla para terrenos acidentados com 
fortes desníveis, frequentemente aplicados a escarpas assimétricas 
possuindo uma vertente abrupta e outra menos inclinada; 

i) montanha: grande elevação do terreno, com cota em relação a base 
superior a 300 (trezentos) metros e frequentemente formada por 
agrupamentos de morros; 

1. base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou 
superfície de lençol d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da 
depressão mais baixa ao seu redor; 

Ainda nesta resolução, em seu artigo terceiro, itens IV, VI e XI, é definido como as 

APPs de Topo de Morro devem ser delimitadas: 

IV - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva 
de nível correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em 
relação a base; 

VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo 
da cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de 
cumeada equivalente a mil metros; 

XI - em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja 
a sua vegetação; 

Finalmente, em seu artigo quarto, parágrafo único: 

Art. 4º - Nas montanhas ou serras, quando ocorrem dois ou mais morros cujos 
cumes estejam separados entre si por distâncias inferiores a 500 
(quinhentos) metros, a área total protegida pela Reserva Ecológica abrangerá 
o conjunto de morros em tal situação e será delimitada a partir da curva de 
nível correspondente a 2/3 (dois terços) a altura, em relação à base do morro 
mais baixo do conjunto. 

Em 20 de março de 2002, é publicada a Resolução CONAMA 303/02 que 

complementa a 004/85. No que se refere a APPs de Topo de Morro, esta resolução 

basicamente repete tudo o que já havia sido estabelecido na anterior, porém, 

acrescenta alguns detalhes quanto ao agrupamento de morro. Conforme o parágrafo 

único de artigo segundo.  
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Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos 
cumes estejam separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos 
metros, a Área de Preservação Permanente abrangerá o conjunto de morros 
ou montanhas, delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois 
terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura do 
conjunto, aplicando-se o que segue: 

I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até 
quinhentos metros entre seus topos; 

II - identifica-se o menor morro ou montanha; 

III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; 
e 

IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível. 

Com a aprovação do Novo Código Florestal (NCF), na forma de Lei Federal 12.651/12 

de 25 de maio de 2012, fica estabelecido novos parâmetros para definição de 

elevações, bem como na forma em que a APP de Topo de Morro deve ser alocada, 

que revogam, em parte, o que fora definido anteriormente, pela Lei 4.771/65 e 

Resolução CONAMA n°: 303/02. Conforme artigo 4°, itens IX e X: 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei: 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 
100 (cem) metros e inclinação média maior que 25º , as áreas delimitadas a 
partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima 
da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano 
horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer 
que seja a vegetação; 

Como pode se verificar, o novo código florestal estipula que APPs de Topo de Morro 

devem ser delimitadas a partir do terço superior de morros, montes, montanhas e 

serras, com altura mínima de 100 metros, em relação a sua base e que possuam 

declividade média superior a 25°. Sendo estes os parâmetros vigentes em lei para 

guiar todas as metodologias na delimitação de APPs de Topo de Morro. A Figura 56, 

abaixo, ilustra a aplicação prática dos parâmetros vigentes na delimitação de APPs 

de Topo de Morro. 
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Figura 56. Esquema da aplicabilidade do Novo Código Florestal na geração das APPs de Topo de 

Morro. 

Fonte: ALMEIDA, A. M; PAULA, E. V., 2018 

A. Materiais 

Para a geração das APPs de Topo de Morro, foi utilizado o Modelo Numérico de 

Terreno (MNT) de equidistância de 1 m, referente ao Aerolevantamento de 2010, 

adquirido na base pública da Prefeitura de Porto Alegre/RS. Todos os 

processamentos foram feitos no programa computacional ArcGis 10.5. 

B. Base metodológica 

A metodologia adotada neste estudo, que será detalhada nos próximos itens, tem 

como base teórica a delimitação de elevações de forma automatizada, a partir da 

criação de bacias hidrográficas em cima de um modelo digital de elevação invertido. 

Assim os morros tornam-se vales e vice-versa (Figura 57). Logo, usando-se esta 

metodologia, ao invés de gerar o limite de uma bacia hidrográfica, gera-se a base 

hidrológica de uma elevação que pode ser entendida como o domínio de uma 

elevação (Figura 58). 

Esta forma de delimitar as elevações por suas bases hidrológicas de forma 

automatizada, é o ponto de partida para todas as metodologias de geração de APPs 

de Topo de Morro, nos artigos utilizadas como amparo teórico na elaboração deste 

estudo (CAVALI, 2012; PIETZSCH, 2013; ALMEIDA A. M. et al., 2018; OLIVEIRA et 

al., 2013; HOTT et al., 2005). 
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Figura 57. Esquema demonstrando a diferença de comportamento entre uma elevação em um MDE 
(Modelo Digital de Elevação) e em um MDE invertido. 

Fonte: HOTT et al., 2005. 

 

Figura 58. Comparação entre bacias hidrográficas (esquerda) geradas a partir do MNT normal, e das 
bacias hidrográficas geradas a partir do MNT invertido (Domínio de elevação), sobre a mesma 

elevação em Porto Alegre. 

Fonte: elaboração própria. 
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Pela análise da Figura 58 é possível ver que os domínios de elevação (bacias 

invertidas) acabam por delimitar as elevações e não dividi-las por suas linhas de 

cumeeira, como é o caso de quando gera-se bacias hidrográficas. Isso ocorre pois a 

direção de escoamento indica a formação dos canais de drenagem e a bacia de 

drenagem delimita as linhas de cumeada. No entanto, no MDE invertido, a direção de 

fluxo indica o topo dos morros e a bacia de drenagem, assim, coincide com as bases 

hidrológicas do morros (OLIVEIRA e FERNANDES FILHO, 2013). 

C. Definição da base das elevações 

Pontos de Sela: utiliza a diferença de cota entre o ponto máximo (cume) e o ponto de 

sela (Figura 59) mais próximo ao cume, para chegar-se a altura da elevação. Sendo 

esta altura de no mínimo 100 metros, a elevação seria categorizada como morro. 

Em relação ao ponto de sela, Cortizo (2007), define:  

(Ponto de Sela) parte deprimida do relevo de uma crista montanhosa 
utilizadas como passagem de uma vertente para outra 

Neste sentido, Pietzsch (2013) que se baseou nos estudos de Cortizo para definir 

APPs de Topo de Morro em Porto Alegre, argumenta: 

O ponto de sela, caracteriza-se por ser o ponto de menor altimetria ao redor 
do morro, cuja sua tangente sempre será um plano horizontal. Porém o 
CFB/12 exige que seja escolhido o “ponto de sela mais próximo da elevação”, 
sendo esta a única alternativa matematicamente viável para determinação de 
base de morro em terrenos ondulados. 

Logo, utilizando-se o inciso XXIII do artigo primeiro A do código florestal de 2012:  

relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área 
caracterizada por movimentações do terreno que geram depressões, cuja 
intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, 
ondulado, fortemente ondulado e montanhoso. 

A EMBRAPA (1999) divide o relevo brasileiro com base em sua declividade entre: 

Plano (0-3%); Suave-Ondulado (3-8%); Forte-Ondulado (20-45%); Montanhoso (45-

75%) e Escarpado (>75%). 

Por fim, nota-se que não somente relevos classificados como ondulado podem ter sua 

base calculada com base no ponto de sela, mas, conforme o inciso XXIII, praticamente 

todos os tipos de relevo. Portanto, esta metodologia para definição da altura das 

elevações é válida no que tange sua interpretação do código florestal brasileiro. 
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Figura 59. Ponto de sela. 

Fonte: CORTIZO, 2007.

D. Metodologia 

A partir de todos os critérios discutidos até aqui a metodologia para delimitação de 

APPs de Topo de Morro pode ser definida em quatro etapas:  

1) Delimitação das elevações a partir de sua base hidrológica. 

2) Cálculo da declividade média das elevações. 

3) Definição da altura das elevações. 

4) Delimitação do Terço Superior. 

Assim, a metodologia é definida conforme fluxograma abaixo (Figura 60): 

 
Figura 60. Fluxograma da metodologia utilizada para APPs de topo de morro. 

Fonte: elaboração própria. 
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E. Pré-Processamento 

Antes de iniciar qualquer rotina metodológica, o MNT bruto, com resolução espacial 

de 1 metro, foi transformado em um MDEHC (Modelo de Elevação Hidrologicamente 

Consistente), para isto, foram seguidas as seguintes etapas: 

1) Suavização do terreno pela ferramenta Focal Statistics a fim de se eliminar 

anomalias e erros sistemáticos que possam ter ocorrido nos processos de 

obtenção do MNT. 

2) Preenchimento das depressões espúrias a partir da ferramenta Fill. 

De posse do MDEHC, o próximo passo foi verificar a melhor resolução espacial para 

a delimitação das elevações, pois o tamanho do pixel interfere na área, forma e 

quantidade de informações geradas.  

1) Para tanto, com a ferramenta Resample, o MDEHC de 1m foi remostado para 

as resoluções espaciais (tamanho de pixel): 15 metros, 10 metros e 5 metros.  

2) Primeiramente, foi obtido o MDECH invertido para cada uma das resoluções. 

Isto foi feito com a ferramenta Raster Calculator, multiplicando-se o MDEHC 

por -1. 

3) Em seguida foi gerada a direção de fluxo invertida para cada resolução, com a 

ferramenta Flow Direction. Como discutido antes, a partir da direção do fluxo 

de escoamento invertida as bacias de drenagem coincidiriam com a base 

hidrológica das elevações. 

4) Geração das bacias de drenagem (base hidrológica das elevações) a partir da 

direção de fluxo invertida com a ferramenta Basin.  

5) Vetorização em polígono das bases hidrológicas das elevações com a 

ferramenta Raster to Polygon. 

6) Agora, deixa-se de usar o MDEHC invertido. A partir do MDEHC normal é 

gerada a declividade (em graus) para Porto Alegre com a ferramenta Slope. 

7) De posse da declividade e dos limites poligonais das bases hidrológicas, foi 

atribuído a declividade média para cada um dos polígonos que representam as 

elevações. Este procedimento é feito com a ferramenta Focal Statistics as 

Table com a relação matemática Mean (média) selecionada. A tabela assim 

gerada foi associada ao shapefile das elevações a partir da coluna FID e com 
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a ferramenta Join. Por fim, após cada elevação estar associada à sua 

declividade média, foram selecionadas apenas as feições que obedeciam ao 

query: Declividade Média > 25°. 

F. Mapeamento de APPs de topo de morro 

Ao final dos procedimentos descritos nas metodologias para mapemento de APPs de 

topo de morro foi constatado que: 

1) O MNT reamostrado para 15 metros não apresentou nenhuma elevação com 

declividade média superior a 25°. 

2) O MNT reamostrado para 10 metros apresentou uma elevação com declividade 

média superior a 25° (Figura 61). 

3) O MNT reamostrado para 5 metros apresentou duas elevações com 

declividade média superior a 25° (Figura 62). 
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Figura 61. Declividade média, por elevação, resultante do processamento de MNT de 10 metros de 
resolução. 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 62. Declividade média, por elevação, resultante do processamento de MNT de 5 metros de 
resolução. 

Fonte: elaboração própria. 

Com base nestes resultados foi verificado que, como esperado, quanto maior o 

tamanho de pixel da imagem, maior a área das elevações delimitadas e, por 

consequência, menor a possibilidade de se encontrar uma elevação com declividade 

média superior a 25°.  

Por fim, constatou-se que o MNT de 1 metro se mostraria a melhor resolução para 

geração de elevações que, ao menos, passassem no critério de declividade do NCF. 
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No primeiro momento da aplicação da metodologia, que consiste na geração de 

pontos de cume e sela, foram verificadas algumas limitações. A principal limitação 

residia no fato de que o MDEHC com resolução de 1 metro ocasionou lentidão e 

muitos erros de processamento, devido a quantidade de informações geradas. Por 

seu pixel ser muito pequeno, a quantidade de bacias e pontos de topo e sela gerados 

seria tão grande que o ArcGis não finalizou os processamentos, ou, quando 

finalizados, estes apresentavam erros. Além disso, quanto maior fosse o número de 

dados gerados, mais lento seria o processo de validação e verificação posterior. 

Então, após uma série de testes foi constatado que, para manter a resolução de 1 

metro, deveria-se diminuir a área de interesse. 

Para tanto, a partir do shapefile APPs de Topo de Morro, já existentes, conforme 

PMPA (2022b), foi gerado um bufffer de 2 Km ao seu redor (Figura 63). A partir deste 

buffer, o MNT foi recortado (Figura 64). Depreendeu-se, após analisar as APPs, 

declividade e elevação de Porto Alegre, que, se fossem geradas novas APPs, seriam 

nesta área. 
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Figura 63. Máscara utilizada para o recorte do MNT de 1 metro. 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 64. Resultado do recorte do MNT de 1 metro pela máscara. 

Fonte: elaboração própria. 

Após a geração da nova área de interesse, demonstrada na figura acima, foram 

retomadas as rotinas computacionais no ArcGis para a geração das APPs de Topo de 

Morro. Foram repetidos todos os procedimentos, agora no Modelo Hidrologicamente 

Consistente (MDEHC) de 1 metro, recortado, já demonstrados nos itens d ao i da 

metodologia de pré-processamento. Ao final destes procedimentos foram geradas 

1.445.653 bases hidrográficas que, como já explicado, representam o limite de 

elevações. Destas, apenas 2.110 elevações apresentaram declividade média superior 
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a 25°. Para diminuir o número de dados e agilizar o processamento, apenas estas 

2.110 elevações foram selecionadas para as próximas etapas. 

G. Geração dos pontos de topo de sela 

Para a obtenção dos Pontos de Topo e Pontos de Sela, primeiramente, o shapefile de 

polígono contendo as bases hidrológicas das elevações (que, para fins de clareza, 

serão chamados a partir deste ponto apenas de elevações) com declividade superior 

a 25° foi também convertida em linha, a partir da ferramenta Feature to line.

1) Com a ferramenta Zonal Statistics, o shapefile de polígonos das elevações e o 

MDEHC de 1 metro, foram encontradas as células de maior valor dentro da 

área de cada uma das elevações, utilizando-se o parâmetro matemático: 

Maximum. O raster gerado a partir deste processamento foi nomeado de 

Zonal_Topo. 

2) Em seguida, em Raster Calcultor foram selecionados apenas os pontos em que 

o resultado do Zonal fosse igual ao MDEHC, ou seja, seleção apenas dos 

pontos de topo (máximos). A expressão utilizada no Raster Calculator pode ser 

vista abaixo: 

MDEHC == Zonal_Topo 

3) Por último, o raster resultante foi convertido em um shapefile de pontos, 

nomeado de Pontos_Topo.  

4) O procedimento de obtenção dos pontos de sela foi análogo ao de obtenção 

dos topos, porém, utilizando-se o limite das bacias em linha. Desta forma, os 

pontos máximos obtidos no Zonal Statistics, correspondem as maiores altitudes 

nos limites das elevações, ou seja, os pontos na base hidrológica mais 

próximos altimetricamente ao cume do morro. Ao final deste procedimento, 

obteve-se o shapefile Pontos_de_Sela. 

5) Em seguida, cada ponto dos shaefiles de Topo e Sela, foram acrescidos do seu 

valor altimétrico a partir do MDEHC, com a ferramenta Add surface 

information). 

6) Depois cada ponto de topo foi unido de seu ponto de sela mais próximo, 

utilizando-se a relação espacial Closest na geração de uma tabela de 
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proximidade (Ferramenta Generate Near Table). O shapefile resultante desta 

operação foi nomeado de Pontos_Topo_e_Sela.  

7) Então, com a ferramenta Spatial Join, a informação altimétrica de cada ponto 

de topo, já unido da altimetria de sua sela mais próxima, contida no shapefile 

Pontos_Topo_e_Sela, foi unida a sua respectiva elevação, no shapefile de 

polígonos. 

8) Após, na tabela de atributos do shapefile de polígonos das elevações, foi criada 

a coluna Amplitude e com o Field Calculator os valores de topo foram 

subtraídos dos valores de suas selas correspondentes, obtendo-se assim, a 

altura de cada elevação. 

9) Por último, com o Slect by Attributes foi digitado o seguinte query: Amplitude 

>=100. O objetivo desta expressão era selecionar apenas as elevações com 

altura mínima de 100 metros. No entanto, a expressão retornou um número 0 

(zero) de feições selecionadas. Ou seja, nenhuma elevação obteve uma 

amplitude mínima de 100 metros. 

H. Resultados 

1) Das 2.110 elevações com declividade média superior a 25°, que se enquadram 

em um dos critérios do NCF para aplicação de APPs de Topo de Morro, 

nenhuma apresentou altura mínima de 100 metros. A elevação que apresentou 

maior amplitude entre seu topo e sela foi de 13,58 metros. (Figura 65 e Figura 

66) 

2) Logo, a partir desta metodologia, nenhuma elevação em Porto Alegre se 

enquadraria para abranger APPs de Topo de Morro, pois, conforme o NCF não 

apresentariam altura mínima para serem consideradas Morros.  

3) Este resultado está de acordo com outros dois estudos publicados que também 

aplicaram essa mesma metodologia para delimitar APPs de Topo de Morro em 

Porto Alegre (CAVALLI, 2012 e PIETZSCH, 2013). Ambos também não 

encontraram elevações com altura mínima de 100 metros. 

Segundo Pietzsch (2013), um dos motivos para tal resultado está no fato de que 

considerar a base de uma elevação apenas nos pontos de sela mais próximos ao 
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cume, sempre tenderá a gerar valores de altura menores do que 100 metros. Isso 

resulta em um falso diagnóstico de que não existem morros em Porto Alegre. 

Este ponto já era repercutido por Cortizo (2007) que argumenta: 

Definindo as bases de morros e montanhas pela cota do ponto de sela mais 
próximo, nenhum dos cumes é morro ou montanha. Portanto a elevação 
como um todo também não será nem morro nem montanha, mesmo que ela 
tenha mais de 300 metros de altura (em relação a própria base). Como 
resultado nada seria demarcado como APP na parte superior dessa grande 
elevação. 

Conforme Pietzsch (2013) sintetiza, esta metodologia mostra-se adequada para a 

obtenção automática de APPs de Topo de Morro pois transporta à linguagem 

lógica/matemática tudo o que está exposto no NCF. No entanto, da forma como o NCF 

está escrito, dificilmente este método encontrará APPs de Topo de Morro no Território 

brasileiro. 

Conclui-se, portanto, que a metodologia e os resultados aqui são válidos, desde que 

se entenda como válida a interpretação deste método em relação ao NCF, no que 

tange o estabelecimento das bases dos morros unicamente como seus pontos de 

sela. Conforme informação da PGM, PMS-06 Nº 1674 / 2023 (PMPA, 2023b), 

metodologias que considerem os conceitos da Resolução Conama 303 não estariam 

válidas, devendo-se utilizar apenas as definições da Lei 12.651/2012, Novo Código 

Florestal.
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Figura 65. Localização do ponto de topo que apresentou maior amplitude em relação ao seu ponto de 
sela. 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 66. Detalhamento da imagem anterior. É possível ver como os pontos de sela são gerados 
muito próximos aos pontos de cume. 

Fonte: elaboração própria. 

Utilizando-se os critérios técnicos de geoprocessamento apresentados e as definições 

descritas no NCF (LF 12.651/2012), não se encontra APP de Topo de Morro em Porto 

Alegre, embora a metodologia e os resultados sejam válidos. 
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A utilização de outras variáveis, mais conservadoras como aquelas previstas no 

CONAMA 303 poderiam alterar esse resultado, mas conforme interpretação da PGM, 

PMS-06 Nº 1674 / 2023 (PMPA, 2023b), metodologias que considerem os conceitos 

da Resolução Conama 303 não estariam válidas, devendo-se utilizar apenas as 

definições da Lei 12.651/2012, Novo Código Florestal. 

Outra definição de Topo de Morro que poderia ser utilizada é a definida conforme 

PDDUA - LC n° 434/99 modif. LC n° 646/10, que emitiu a Declaração Municipal 

Informativa das Condições Urbanísticas de Ocupação do Solo (DMI), estabelecida 

pelo Decreto nº 18.624/2014. A DMI configura-se como um Sistema de Informação 

Geográfica, que se destina à obtenção de informações a respeito do regime 

urbanístico, dentre outros temas refere-se as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), necessárias para o estudo de viabilidade, projetos de edificação ou de 

parcelamento do solo, bem como para prospecção de imóveis. 

O PDDUA, alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010, define o que é topo de 

morro em Porto Alegre, mas não converte os topos de morros de Porto Alegre em 

áreas de preservação permanente a luz do Artº 4º do NCF (LF 12.651/12), no qual o 

conceito de topo de morro dá-se por uma combinação de critérios que não 

contemplam integralmente os morros de Porto Alegre. 

Ao analisar-se os topos dos morros de Porto Alegre a luz destas normativas,tem-se: 

 LF 12.651/12, Art. 6º - Inciso IV: 

Art. 6º Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando 
declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas 
cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou 
mais das seguintes finalidades: 

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;  

 PDDUA são áreas de preservação permanente conforme Art. 16, Inciso 

I: 

I – topo de morro: a área delimitada a partir da curva de nível correspondente 
a 2/3 (dois terços) da altura máxima da elevação em relação à base; (Alterado 
pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010). 

 LOM Artº 245, Inciso III: 

Art. 245. Consideram-se de preservação permanente:  
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III - as áreas que abrigam exemplares raros, ameaçados de extinção ou 
insuficientemente conhecidos, da flora e da fauna, bem como aquelas que 
servem de local de pouso, abrigo ou reprodução de espécies migratórias;  

É importante lembrar que a Lei Orgânica do Município, é ato do poder executivo, 

construído pelo poder legislativo, na qual estão apontados que: 

Art. 241 Os morros e matas existentes no âmbito do Município são patrimônio 
da cidade. 

Os topos dos morros de Porto Alegre, se considerado conjuntamente as Leis 

Municipais (PDDUA Art. 16, Inciso I e LOM Artº 245 Inciso III) podem ser considerados 

como áreas de preservação permanente, embora não atendam na integra os critérios 

postos pela LF 12.651/12, Art. 6º - Inciso IV. 

Ancorado no Plano Municipal da Mata Atlântica – PMMA-POA, o qual constatou que 

“as formações florestais dos Morros de Porto Alegre contém significativa riqueza 

florística e importância na conservação do Bioma Mata Atlântica, pois abrigam 

parcelas dos ecossistemas originais da região e resguardam importantes conjuntos 

de flora e fauna silvestre, possuindo espécies raras, endêmicas e ameaçadas de 

extinção”, há que se ter um olhar especial para os Morros de Porto Alegre, conforme 

proposto no Plano de Ações de se aprofundar com levantamentos de campo a 

delimitação da área a ser protegida. Enquanto não há a execução desta ação, pode-

se tomar como base de proteção a área delimitada pela PMPA (2022b). 

3.1.5. APPs de declividade 

De acordo com a Lei nº 12.651 de 25 de Maio de 2012, também conhecida como Novo 

Código Florestal (NCF) áreas com declividade superior a 45 graus devem ser 

classificadas como Áreas de Preservação Permanente (APP). Conforme Capítulo II, 

Seção I, Art. 4º e Item V do NCF:  

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei: 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º , equivalente 
a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

Portanto, seguindo o NCF, a metodologia para geração de APP de Declividade em 

Porto Alegre/RS se baseou na delimitação das áreas com declividade superior a 45 

graus. 
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A. Materiais 

Para a geração das APP de Declividade, foi utilizado o Modelo Numérico de Terreno 

(MNT) de equidistância de 1 m, referente ao Aerolevantamento de 2010, adquirido na 

base pública da Prefeitura de Porto Alegre/RS.  

Todas as etapas para o processamento da imagem com o dado da altimetria, para a 

conversão em declividade, foram elaboradas no programa ESRI ArcGis 10.5, por meio 

da rotina “Slope”, com atributo de “graus”. 

B. Metodologia 

A partir de todos os critérios discutidos até aqui a metodologia para delimitação de 

APP de Declividade seguiu o apresentado no fluxograma abaixo (Figura 67). 

 
Figura 67. Fluxograma da metodologia utilizada para APPs de declividade. 

Fonte: elaboração própria. 

Como pode ser visto no fluxograma acima, antes de iniciar qualquer rotina 

metodológica, o MNT bruto, com resolução espacial de 1 metro, foi transformado em 

um MDEHC (Modelo de Elevação Hidrologicamente Consistente), para isto, foram 

seguidas as seguintes etapas: 
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1) Suavização do terreno pela ferramenta Focal Statistics a fim de se eliminar 

anomalias e erros sistemáticos que possam ter ocorrido nos processos de 

obtenção do MNT. 

2) Preenchimento das depressões espúrias a partir da ferramenta Fill; 

3) De posse do MDEHC, o próximo passo foi a geração do modelo de declividade 

em graus em si, através da ferramenta Slope. O resultado deste 

processamento gerou o modelo nomeado de Declividade. 

4) De posso do modelo de declividade em graus para toda Porto Alegre, foi 

aplicado a ferramenta Reclass para agrupar os pixels em apenas duas classes:  

a. Declividade > 45 graus 

b. Declividade =< 45 graus 

5) O resultado deste procedimento foi nomeado Declividade_Reclass; 

6) Em seguida a Declividade_Reclass foi convertida para arquivo vetorial de 

polígono no formato shapefile. O shapefile foi nomeado de Declividade_POA. 

Em seguida, a partir deste shapefile, eliminou-se todos os polígonos que 

pertenciam a classe: Declividade =< 45 graus e, assim, mantendo apenas os 

polígonos que representavam áreas de declividade superior a 45 graus. Este 

produto foi nomeado de Declividade_superior_45_graus. 

C. Mapeamento de APPs de declividade 

Ao final dos procedimentos descritos foi constatado que: 

1) A utilização de MNT de alta resolução (1 m) acabou por gerar um grande 

número de discrepâncias na delimitação das áreas de declividade acentuada, 

pois devido ao alto grau de detalhamento, não houve separação entre 

declividade de encostas e pequenas variações de terreno provocadas por 

barrancos, cortes, aterros contenções, pedreiras, mineração, taludes, etc..  

2) Após pesquisa, não foi localizada nenhuma bibliografia que embasasse o 

estudo no sentido de adoção de resolução espacial mínima a ser considerada 

para o processo de classificação de APP de declividade. O que se conclui é 

que quanto maior o nível de detalhamento da base altimétrica utilizada, 

consequentemente, maior a segmentação das áreas declivosas, dificultando 
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assim a delimitação de uma faixa contígua com características homogêneas de 

APP de declividade. 

3.1.6. Restingas 

A definição de restinga pelo Novo Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, é dada no 

artigo 3º, inciso XVI, como: 

restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente 
alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontram 
diferentes comunidades que recebem influência marinha, com cobertura 
vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e 
depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato 
herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado; 

A definição fria levaria à consideração de toda a restinga como área de preservação 

permanente, mas a disposição do art. 4º, inciso VI, do mesmo Código Florestal, define 

que só será APP de restinga se, além do enquadramento no conceito legal 

supracitado, apresentar a função ambiental de fixação de dunas ou de estabilização 

de mangues: 

“...as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues” 

Se observadas as definições de restinga2, fica claro que há uma formação geológica 

e um tipo de vegetação específica definidoras da tipologia. No código de 1965 (Lei n. 

4.771/1965), a vegetação existente nas restingas, assim definidas por formações 

geológicas, é considerada de preservação permanente, desde que sua funcionalidade 

seja também a de fixadora de dunas ou estabilizadoras de mangue (Art. 2º, f). 

 

2 Descrito no PMMA de Porto Alegre (2023): Segundo IBGE 2012, as Formações Pioneiras ocorrem 
predominantemente ao longo do litoral, bem como nas planícies fluviais e mesmo ao redor das depressões aluviais 
(pântanos, lagunas e lagoas). Trata-se de uma vegetação de primeira ocupação de caráter edáfico, que ocupa 
terrenos rejuvenescidos pelas seguidas deposições de areias marinhas nas praias e restingas, as aluviões 
fluviomarinhas nas embocaduras dos rios e os solos ribeirinhos aluviais e lacustres. São essas as formações que 
se consideram pertencentes ao “complexo vegetacional edáfico de primeira ocupação” (Formações Pioneiras). Tal 
designação prende-se a uma tentativa de conceituar estas comunidades, pois a vegetação que ocupa uma área 
com solo em constante mudança nem sempre indica estar no caminho da sucessão e regeneração natural 
esperado na região circundante.  

Em Porto Alegre ocorrem algumas tipologias vegetacionais típicas das formações pioneiras como as Matas de 
Restinga que crescem sob um solo arenoso próximo da orla do Guaíba, as áreas úmidas mais internas dominadas 
pela espécie Mimosa bimucronata (Maricazais) (com remanescentes no extremo sul da cidade), são locais que 
apresentam características distintas com plantas adaptadas aos parâmetros ecológicos do ambiente pioneiro e 
especificas para cada situação edáfica. Ainda nas Áreas das Formações Pioneiras da cidade, a região do Delta 
do Jacuí também merece destaque com remanescentes de relevância ecológica, bem como a Floresta Estacional 
Semi Decidual Aluvial típica. 
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Historicamente tem-se: 

 No Art. 4º do Código Florestal de 1934: 

serão consideradas florestas protectoras as que, por sua localização, 
servirem conjuncta ou separadamente para qualquer dos seguintes fins: [...] 
fixar dunas [...] 

 O Código Florestal de 1965, em seu Art. 2º, repetiu que: 

consideram-se de preservação permanente, as florestas e demais formas de 
vegetação natural situadas nas restingas, como fixadoras de dunas ou 
estabilizadoras de mangue [...] 

 O Código Florestal de 2012 no tema sobre as restingas, o Art. 4º, inciso VI, 

seguiu a regra de que: 

consideram-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei as restingas, como fixadoras de dunas ou 
estabilizadoras de mangues [...] 

Face às muitas argumentações baseadas na legislação em pauta, pode-se entender 

que não é toda a restinga que pode ser considerada como área de preservação 

permanente. Corroborando esta colocação, a Resolução CONAMA nº 303/2002, 

editada para regulamentar o Código Florestal de 1965, perdeu a sua validade 

quando do advento do Código Florestal de 2012, situação confirmada no parecer da 

PGM PMS-06 Nº 1674 / 2023 (PMPA, 2023b) em consulta sobre APPs de topo de 

morro e portanto, entende-se não deve ser aplicada também neste caso. 

Diante do exposto, para que a vegetação de restinga seja considerada de 

preservação permanente, deve ter as funções de fixar dunas ou estabilizar 

mangues, o que não é o caso na região de ocorrência de vegetação de Formações 

Pioneiras (Figura 68), observada nas restingas arbóreas da zona sul de Porto Alegre 

(Figura 69, Figura 70 e Figura 71). 

Ausentes as funções de fixação de dunas e estabilização de mangues, essa 

formação vegetal enquadrada como de restinga pertence ao bioma mata atlântica e, 

portanto, deve ser protegida pela legislação atinente a esta tipologia. 
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Figura 68. Localização de ocorrência das Formações Pioneiras - Restinga arbórea, na Zona Sul de 
Porto Alegre. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Figura 69. Vegetação de 
Restinga na ReBio do Lami José 

Lutzenberger. 

 

Figura 70. Vegetação de 
Restinga na Praia do Lami. 

 

Figura 71. Aspecto interno 
de fragmento florestal na 

mata de restinga. 

Fonte: PMMA-POA, 2023. 

No NCF a restinga é entendida como um fragmento de vegetação, mas 

especificamente vegetação de restinga com função fixadora de dunas, reduzindo 

assim o espaço de abrangência da APP. 
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No entendimento de alguns estudiosos do direito ambiental esta diminuição não 

representa um prejuízo irremediável, pois pode-se enquadrar em outras formas 

previstas no artigo 6º desta mesma lei e em seus incisos: 

Art. 6º Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando 
declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas 
cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou 
mais das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de 
terra e de rocha; 

II - proteger as restingas ou veredas; 

III - proteger várzeas; 

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou 
histórico; 

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

VII - assegurar condições de bem-estar público; 

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades 
militares; 

IX - proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional. 

Há ainda a possibilidade de se utilizar o previsto na Lei do SNUC (Art. 7º da Lei nº 

9.985/2000), que prevê dois grupos de unidades de conservação integrantes do 

SNUC e que possuem características específicas de proteção integral ou de uso 

sustentável, a partir de estudos voltados a este fim. 

Conforme descrito no PMMA-POA (2023), as matas de restinga e ambientes 

associados no sul de Porto Alegre constituem um importante habitat para espécies 

associadas a ambientes aquáticos. Estes remanescentes naturais possibilitam uma 

importante conexão com áreas adjacentes como as matas do Morro do Coco, as 

matas de restinga de Itapuã e o Parque Estadual de Itapuã. Em áreas úmidas da 

região ocorrem populações de peixes-anuais considerados ameaçados de extinção 

(Austrolebias adloffi – Criticamente Ameaçado no Rio Grande do Sul e Em Perigo no 

Brasil, Austrolebias wolterstorffi – Criticamente Ameaçado no Rio Grande do Sul e 

Quase Ameaçado no Brasil e Cynopoecilus nigrovittatus – Vilnerável no Rio Grande 

do Sul e Quase Ameaçado no Brasil) e Caiman latirostris (jacaré-do-papo-amarelo) 

(MALABARBA et al., 2013; BORGES-MARTINS et al., 2013). Os peixes-anuais estão 

associados a áreas úmidas intermitentes, frequentemente sujeitos a impactos de 

atividades que envolvem alteração da cobertura do solo. 
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Espécies de aves como o Chauna torquata (tachã), Dendrocygna viduata (marreca-

piadeira), Amazonetta brasiliensis (marreca-pévermelho), Spatula versicolor 

(marreca-cricri), Netta peposaca (marrecão), Rollandia rolland (mergulhão-de-orelha-

branca), Mycteria americana (cabeça-seca) Tigrisoma lineatum (socó-boi-verdadeiro) 

e Phoenicopterus chilensis (flamingo), são representantes da diversidade de avifauna 

ocorrente nas áreas úmidas e de matas de restinga da região (ACCORDI, 2013). 

Dentre os mamíferos pode-se destacar a ocorrência de Myocastor coypus (ratão-do-

banhado) e Lontra longicaudis (lontra) (FABIAN et al., 2013). 

As áreas de mata abrigam uma elevada diversidade de aves, com espécies 

consideradas raras como Tachuris rubrigastra (papa-piri), Micrastur semitorquatus 

(falcão-relogio) e endêmicas da mata atlântica como Stephanoxis loddigesii (beija-flor-

de-topete-azul), Thalurania glaucopis (beija-flor-de-fronte-violeta), Cranioleuca 

obsoleta (Arredio-oliváceo), Synallaxis cinerascens (pi-pui) e Chiroxiphia caudata 

(tangará-dançador) (ACCORDI, 2013).  

Considerando os mamíferos, se estima que cerca de 40% das espécies que ocorrem 

em matas de restinga no Rio Grande do Sul possuem populações nesta região 

(FABIAN et al. 2013), como por exemplo Kannabateomys amblyonyx (rato-da-

taquara), Herpailurus yagouaroundi (gato-mourisco), Cerdocyon thous (graxaim-do-

mato), Galictis cuja (furão), Procyon cancrivorus (mão-pelada) e uma grande 

população de Alouatta guariba clamitans (bugio-ruivo), importante dispersor das 

figueiras (gênero Ficus), (ALFAYA et al., 2020.; FABIAN et al., 2013; PRATES et al. 

1990). Associados a estes ambientes estão áreas de vegetação campestre, onde 

ocorrem populações de Ctenomys lami (tuco-tuco), espécie ameaçada (com grau de 

ameaça Em Perigo no Rio Grande do Sul e Brasil) que vem sofrendo forte pressão 

com a descaracterização e supressão de seu habitat. 

É com base nesses indicadores de elevada relevância ambiental para as restingas da 

zona sul de Porto Alegre que estão sendo propostas ações voltadas para sua proteção 

através de iniciativas de gestão territorial por parte do município. 
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3.2. Resultados dos mapeamentos 

Durante o período, foram feitas reuniões internas com a equipe e com a Contratante, 

a fim de alinhamentos sobre a metodologia, legislação e bases a serem utilizadas no 

estudo, além de adequação dos dados secundários apresentados e início dos 

mapeamentos sob imagem de satélite para as classes de uso do solo para a área de 

estudo. 

Para a apresentação dos Produtos 02 e 03, foi elaborado um modelo de File 

Geodatabase (GDB) no Sistema Cartográfico de Referência de Porto Alegre (SCR-

POA), de acordo com sistema de coordenadas descrito nos decretos municipais n° 

18.315/2013 e 18.906/2015. Neste, foram inseridos subsídios de dados secundários 

de: 

 Geologia. 

 Geomorfologia. 

 Pedologia. 

 Sub-bacias hidrográficas. 

 Vegetação e Ocupação do Solo. 

 Dados sobre população e setores censitários. 

Com base na restituição aerofotogramétrica de equidistância 1m para o município de 

Porto Alegre, elaborado em 2010, em escala de 1:1.000, foram gerados mapas de 

declividade e hipsometria do município. Ambos os mapeamentos são apresentados 

após os resultados gerados por dados secundários, listados anteriormente. 

A partir das metodologias descritas anteriormente foram gerados também mapas de 

erodibilidade e dos índices de vegetação. Por fim, são apresentados os mapeamentos 

de APPs de recursos hídricos, de áreas úmidas, passíveis a serem classificadas como 

banhados, e de declividade no município. 

Quanto às APPs mapeadas, as de margens de cursos d’água representam a classe 

com maior área de abrangência no município, com quase 4.472 hectares. Em seguida, 

a APP formada pelas ilhas possui área apenas um pouco menor, com 4.375 hectares, 

a região das ilhas de Porto Alegre forma Área de Preservação Permanente conforme 
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a Lei Orgânica do Município. As APPs de nascentes ocupam pouco menos de 1.400 

hectares no município e, por fim, as APPs de declividade mapeadas possuem 39 

hectares. Esses resultados constam no Quadro 46.  

Quadro 46. Área por tipo de APPs. 

Tipo APP Área (ha) 

Curso D'água 4.471,77 

Ilhas 4.375,58 

Nascentes 1.389,03 

Declividade 39,33 
Fonte: elaboração própria. 
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